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TOMADA DE PREÇO Nº 04/2018 

 

MUNICÍPIO DE SÃO SEPÉ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SANEAMENTO 

REFERENTE AO CONTRATO DE REPASSE Nº 845550/2017/MCIDADES/CAIXA 

PROCESSO Nº 2621.1038634-49/2017 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3.509/2018 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO 

COM PARALELEPÍPEDOS NO MUNICÍPIO DE SÃO SEPÉ 

ABERTURA: 04/10/2018, HORARÍO DA ABERTURA: 9 HORAS 

LOCAL DE ABERTURA: SALA DE REUNIÕES, LOCALIZADA NA RUA PLÁCIDO 

CHIQUITI, 900, PRÉDIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEPÉ 

 

O Prefeito Municipal de São Sepé, no uso de suas atribuições legais e de 

conformidade com a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, TORNA 

PÚBLICO, para conhecimento dos interessados, que às 9 horas, do dia 04/10/2018, na sala de 

reuniões da Prefeitura Municipal, a Comissão Permanente de Licitações, designada pela 

Portaria nº 17.314, de 20/04/2018, se reunirá com a finalidade de receber propostas para 

contratação de empresa para execução de pavimentação com paralelepípedos com calçada em 

concreto em ruas do Município, em regime de empreitada por preço global. 

 

Poderão participar as empresas do ramo pertinente ao objeto ora licitado, cadastradas 

no Município de São Sepé, ou que apresentarem toda a documentação necessária para o 

cadastro até o terceiro dia anterior ao fixado para o recebimento das propostas. 

 

1. OBJETO 

Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa para execução de 

pavimentação com paralelepípedo, nas ruas: 

- Rua Luiz Michelin (trecho entre Av. Deoclécio Pereira e Rua Vereador Paulo Rosa); 

- Rua Chinoca Barnasque (trecho entre as ruas Pedro Carvalho Pedroso e Otacílio 

Kieling); e 

- Rua Maestro Ruy Silva (trecho entre as ruas Ary Pires Almeida e João Antônio 

Simões Pires). 

 

Conforme Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária, Cronograma Físico-financeiro 

e Plantas, em anexo. 

 

2. DO CADASTRO 

2.1 Para efeitos de cadastramento, os interessados deverão apresentar, até o terceiro 

dia anterior ao fixado para o recebimento dos envelopes de habilitação e proposta, os 

seguintes documentos: 

 

2.1.2 Declaração que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição 

Federal, conforme o modelo do Decreto Federal n° 4.358-02; 

 

2.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Registro Comercial no caso de empresa individual; 
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b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em 

se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores. 

 

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

2.3 – REGULARIDADE FISCAL: 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

 

b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou do Município, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividades; 

 

c) prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada 

pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa); 

 

d) prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do 

licitante; 

 

e) prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do 

licitante; 

 

f) prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

 

2.4 – REGULARIDADE TRABALHISTA: 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

 

2.5 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

a) Certificado de Registro de Pessoa Jurídica emitido pela entidade profissional 

competente, bem como o Certificado de Registro Profissional, também emitido pela entidade 

profissional competente, de seu responsável técnico. Este último é exigido somente se o 

responsável técnico não constar no primeiro; 

 

Obs.: O profissional deve ser do quadro permanente da licitante. Portanto, a licitante 

deve apresentar a comprovação de sua condição de sócio, empregado, contratado, etc. No 

caso de profissional empregado ou contratado, a relação de emprego ou a contratação não 

podem ser feitas por prazo determinado, o que descaracteriza a vinculação ao quadro 

permanente da licitante. 

 

2.6. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO – FINANCEIRA: 

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei (balanço patrimonial ao final do período, 

demonstração do resultado do período, demonstração dos lucros/prejuízos acumulados, 

demonstração dos fluxos de caixa do período e notas explicativas), com indicação do nº do 
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Livro Diário, número de registro na Junta Comercial e numeração das folhas onde se 

encontram os lançamentos, que comprovem a boa situação financeira da empresa. 

 

a1) para a comprovação da boa situação financeira da empresa, serão apurados índices 

mínimos aceitáveis, pela aplicação da seguinte fórmula: 

 

                                              AC 

LIQUIDEZ CORRENTE:   ----------   = índice mínimo: (1) 

                                            PC 

 

                                                         AC + ARLP 
LIQUIDEZ GERAL:   ---------------------   = índice mínimo: (1) 

                                     PC + PELP 

 

                                                      PC + PELP 

GRAU DE ENDIVIDAMENTO:   --------------------    = índice máximo: (0,8) 

                                                          AT 

 Onde: AC = Ativo Circulante; AD = Ativo Disponível; ARLP = Ativo Realizável 

a Longo Prazo; AP = Ativo Permanente; AT = Ativo Total; PC = Passivo Circulante; PELP 

= Passivo Exigível a Longo Prazo; PL = Patrimônio Líquido. 

 

a2) é vedada substituição do balanço por balancete ou balanço provisório podendo 

aquele ser atualizado por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data 

de apresentação da proposta.. 

 

a3) licitantes que utilizam a escrituração contábil digital – ECD e que aguardam a 

autenticação do balanço patrimonial pela Junta Comercial poderão apresentar, em substituição 

ao registro, o protocolo de envio, no Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, do 

balanço à Receita Federal do Brasil. 

  

a4) Empresas constituídas no ano corrente poderão participar apresentando o balanço 

patrimonial de abertura, devidamente registrado, para a apuração dos índices contábeis. 

 

 b) Certidão negativa de falência ou Recuperação Judicial expedida pelo distribuidor da 

sede da pessoa jurídica, em prazo não superior a 90 (noventa) dias da data designada para a 

apresentação do documento; 

 

 2.7 – Os documentos constantes dos itens 2.1 a 2.6 poderão ser apresentados em 

original, por cópia autentica por tabelião ou por servidor do município. Sendo que os 

documentos dos itens 2.3 e 2.4 poderão ainda ser extraídos de sistemas informatizados 

(internet) ficando sujeitos a comprovação de sua veracidade pela administração.  

   

2.7.1 – A documentação necessária para o cadastro deverá ser substituída pelo 

Certificado de Registro Cadastral, emitido por esta Prefeitura, através do Setor de Cadastro, 

desde que esteja em conformidade com o disposto na Lei n° 8.666/93 e atendidos todos os 

pressupostos deste Edital; 

 

 2.8 – A empresa que pretender utilizar os benefícios previstos nos art. 42 à 45 da Lei 

Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, deverá apresentar, no envelope de 
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habilitação, declaração, firmada por Contador ou Técnico em Contabilidade, de que se 

enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, além de todos os documentos 

previstos neste edital. 

 

 3. DO RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS E DAS PROPOSTAS 

 Os documentos necessários à habilitação e as propostas serão recebidos pela Comissão 

de Licitação no dia, hora e local mencionado no preâmbulo, em 2 (dois) envelopes distintos, 

fechados e identificados, respectivamente como de n° 1 e nº 2, para o que sugere-se a seguinte 

inscrição: 

MUNICIPIO DE SÃO SEPE 

  EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 04/2018 

  ENVELOPE Nº 1 – DOCUMENTAÇÃO 

  PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA) 

  -------------------------------------------------------------------- 

  AO MUNICIPIO DE SÃO SEPE 

  EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 04/2018 

  ENVELOPE Nº 2 – PROPOSTA  

  PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)  

 

  Para a habilitação, a licitante deverá apresentar no envelope nº 1: 

 

a) Certificado de Registro Cadastral – CRC atualizado fornecido pelo Município, bem 

como, negativas atualizadas, se for o caso. 

 

b) Atestado de capacitação técnico-profissional em nome do responsável técnico da 

empresa, registrado na entidade profissional competente, fornecido por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, de que executou, satisfatoriamente, contrato com objeto 

compatível com o ora licitado; 

 

c) Atestado de comprovação de visita ao local da obra, fornecido por um dos 

Engenheiros do Município, sendo que a visita deverá ser realizada por um funcionário da 

Empresa, para que os mesmos tomem conhecimento de todas as informações e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, até o terceiro dia anterior à data 

marcada para o recebimento das propostas. As visitas deverão ser agendadas pelo telefone 55-

3233-8120, no horário das 7h30min às 11h30min. 

 

 O envelope nº 2 deverá conter: 

 a) Proposta financeira devidamente digitada, datada e rubricada em todas as páginas e 

assinada na última, pelo representante legal da empresa, mencionando o preço global para 

execução dos serviços, objeto desta licitação, onde deverão estar incluídos todos os custos 

com material, mão de obra, inclusive o BDI, (impostos, taxas, contribuições sociais, lucro do 

empreendimento, etc.); 

 

b) planilha de quantitativos e custos unitários, discriminando a mão de obra e 

materiais; 

 

c) Cronograma físico-financeiro; 

 

d) Planilha de encargos sociais; 
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e) Planilha de composição do BDI, com apresentação dos itens componentes do BDI 

(27,21%), discriminando conforme segue: Garantia, Riscos, Despesas Financeiras, 

Administração Central, Lucro e Tributos; e 

 

f) Planilha de memória de cálculo. 

 

 Observação: Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar 

direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no 

que não for conflitante com o Instrumento convocatório; 

 

 4. DO JULGAMENTO 

 4.1. Esta licitação é do tipo menor preço e o julgamento será realizado pela Comissão 

Julgadora, levando em consideração o menor preço global para a execução da obra; 

 

 4.2. Para efeitos de classificação, sobre o preço proposto por cooperativa de trabalho, 

serão acrescidos 15% (quinze) por cento, incidente sobre o valor bruto, correspondente ao 

encargo previdenciário a ser suportado pelo Município, deduzidos daqueles os valores, 

expressos na planilha de quantitativos e custos unitários, relativos ao fornecimento de material 

e aluguel de equipamentos a serem utilizados na obra; 

 

 4.2.1. Os valores da dedução acima indicada, relativos ao fornecimento de material e 

aluguel de equipamentos da licitante a serem utilizados na obra, deverão fazer parte do 

contrato e comprovadas, no momento da liquidação da fatura, por documento fiscal; 

 

 4.3. Esta licitação será processada e julgada com observância do previsto nos artigos 

43 e 44 e seus incisos e parágrafos da Lei nº 8.666/93; 

 

 5. CRITÉRIO DE DESEMPATE 

5.1. Como critério de desempate será assegurada preferência de contratação para as 

microempresas, as empresas de pequeno porte e as cooperativas que atenderem ao item 

2.2.4.3, deste edital. 

 

 5.2. Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, satisfizer 

as exigências deste edital, será declarado vencedor do certame a licitante detentora da 

proposta originariamente de menor valor. 

 

 5.3. As demais hipóteses de empate terão como critério de desempate o sorteio, em ato 

público, com a convocação prévia de todos os licitantes. 

 

 6. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE 

 6.1. Somente serão aceitas as propostas cujos valores ofertados não sejam superiores 

ao das planilhas estimadas pelo Município, incluindo-se neste cômputo o BDI; 

 

 6.2. Serão desclassificadas as propostas que se apresentarem em desconformidade com 

este edital, bem como, com preços unitários e/ou global superestimado ou inexequíveis; 

 

7. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

7.1 A impugnação ao edital será feita na forma do art. 41 da Lei nº 8.666/1993, 

observando-se as seguintes normas: 
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a) o pedido de impugnação ao edital poderá ser feito por qualquer cidadão, devendo 

ser protocolizado até 5 (cinco) dias úteis antes da data marcada para o recebimento dos 

envelopes. 

 

b) os licitantes poderão impugnar o edital até o 2º (segundo) dia útil antecedente a data 

marcada para o recebimento dos envelopes.  

 

c) os pedidos de impugnação ao edital serão dirigidos à Comissão de Licitação no 

Setor de Licitações, durante o horário de expediente, que se inicia às 7h30min até 13h30min.  

 

d) Não serão aceitos pedidos de impugnação ao edital apresentados fora do prazo ou 

enviados via fax, e-mail ou por qualquer outro meio além do previsto na alínea anterior. 

 

 8.  DOS RECURSOS 

 8.1. Em todas as fases da presente licitação, será observada as normas previstas nos 

incisos, alíneas e parágrafos do art. 109, da Lei nº 8.666/93; 

 

 9. DOS PRAZOS  

 9.1. Esgotados todos os prazos recursais, a Administração, no prazo de até 5 (cinco) 

dias, convocará o vencedor para assinar o contrato, sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93; 

 

 Obs.: No ato da assinatura do referido Contrato, a empresa deverá apresentar a “ART 

ou RRT” de execução da(s) obra(s), devendo ser vinculada à ART de Projeto, bem como, 

deverá disponibilizar ao CONTRATANTE uma relação da Equipe Técnica responsável pela 

condução dos serviços, com nomes e qualificação de cada técnico do nível superior até o nível 

de encarregado; 

 

 9.2. Os prazos de que tratam o item 9.1, poderá ser prorrogado uma vez, pelo mesmo 

período, desde que seja requerido de forma motivada e durante o transcurso dos respectivos 

prazos. 

 

 9.3. Se, dentro do prazo, o convocado não assinar o contrato, a Administração 

convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 

contrato, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, 

inclusive quanto aos preços atualizados pelo indexador previsto neste edital, ou então 

revogará a licitação, sem prejuízo da aplicação da pena de multa, no valor correspondente a 

10% (dez por cento) do valor do contrato e mais a suspensão temporária da participação em 

licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo de 2 (dois) anos; 

 

 9.4. O prazo para a execução da pavimentação com paralelepípedos, será de 6 (seis) 

meses, contados a partir da data de assinatura da Ordem de Início dos Serviços, não serão 

descontados os dias de chuva e os impraticáveis, registrados no controle diário das obras; 

 

CRONOGRAMA 
MESES 

1º 2º 3º 
Rua Luiz Michelin (trecho entre Av. Deoclécio Pereira e Rua Vereador Paulo Rosa);  X  

Rua Chinoca Barnasque (trecho entre as ruas Pedro Carvalho Pedroso e Otacílio Kieling)  X  

Rua Maestro Ruy Silva (trecho entre as ruas Ary Pires Almeida e João Antônio Simões 

Pires) 
 X  
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10. GARANTIA 

10.1 No momento da assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar 

garantia, numa das modalidades previstas no art. 56, §1°, incisos I, II e III, da Lei nº 

8.666/1993, correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato. 

 

11. DAS PENALIDADES (arts. 86 e 87 da Lei nº 8.666/93), o CONTRATADO 

sujeita-se às seguintes penalidades: 

11.1 advertência, por escrito, no caso de pequenas irregularidades, para as quais haja 

concorrido; 

11.2 multa, sobre o valor atualizado do contrato: 

a) de 5% sobre o valor total do contrato pelo descumprimento de cláusula contratual 

ou norma de legislação pertinente; 

b) de 10% sobre o valor total do contrato nos casos de inexecução total ou parcial, 

execução imperfeita ou em desacordo com as especificações e negligência na execução do 

objeto contratado; 

c) de 0,5% por dia de atraso sobre a parcela entregue fora do prazo; 

d) caso a obra ou o serviço seja concluído dentro do prazo inicialmente estabelecido 

no contrato, o valor da multa da alínea “c” será devolvido após o recebimento provisório; e  

e) de 0,5% por dia de atraso frente ao prazo final da obra calculado sobre o valor total 

da contratação, subtraindo os valores já aplicados de multa nas parcelas anteriores. 
  

12. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 12.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, de acordo com cada parcela 

do cronograma físico-financeiro, sujeito a liberação do recurso pelo ministério, contados da 

apresentação da nota fiscal fatura no Setor de Empenhos, Rua Plácido Chiquiti, 900, Centro, 

CEP 97340-000 São Sepé/RS. 

 

 12.2. Os pagamentos somente serão efetuados após a efetiva fiscalização através de 

planilha de medição, aprovada pelo responsável técnico designado pelo Município, o qual 

será responsável pela fiscalização dos serviços. 

 

 12.3. Para o efetivo pagamento, as faturas deverão se fazer acompanhar da guia de 

recolhimento das contribuições para o FGTS, INSS e Trabalhista relativa aos empregados 

utilizados na obra; 

 

 12.4. Ocorrendo atraso no pagamento, a Administração compensará a contratada com 

juros de 0,5% ao mês, pro rata, mais o IPCA do período, ou outro índice que vier a substituí-

lo; 

 12.5. Serão processadas as retenções previdenciárias, tributárias e fiscais nos termos 

da lei que regula a matéria; 

 

 13.  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 13.1 – As despesas decorrentes da contratação oriunda desta licitação correrão à conta 

das seguintes dotações orçamentárias: 

Órgão: 06 – Secretaria Municipal de Obras e Saneamento 

Unidade: 06 – Administração Geral 

Projeto: 1.147 – Pavimentação Urbana 

Código reduzido: 8166 – Outras Obras e Instalações 

Recurso: 0001 Próprio 
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Código reduzido: 7944 – Outras Obras e Instalações 

Recurso: 1018 União 

Natureza da Despesa: 44905100-0000 

 

 14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 14.1. Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender qualquer das 

disposições do presente Edital; 

 

 14.2. Não serão admitidas, por qualquer motivo, modificações ou substituições das 

propostas ou quaisquer outros documentos; 

 

 14.3. Só terão direito a usar a palavra, rubricar as propostas, apresentar reclamações ou 

recursos, assinar atas e os contratos, os licitantes ou seus representantes credenciados e os 

membros da Comissão Julgadora; 

 

 Observação: Não serão lançadas em ata consignações que versarem sobre matéria 

objeto de recurso próprio, como, por exemplo, sobre os documentos de habilitação e proposta 

financeira (art. 109, inciso I, a e b, da Lei nº 8.666-93); 

 

 14.4. Uma vez iniciada a abertura dos envelopes relativos a documentação, não serão 

admitidos à licitação os participantes retardatários; 

 

 14.5. Do contrato a ser assinado com o vencedor da presente licitação constarão as 

cláusulas necessárias previstas no art. 55, e a possibilidade de rescisão do contrato, na forma 

determinada nos artigos 77 a 79, da Lei nº 8.666/93; 

 

 14.6. A Licitante vencedora será responsável pela confecção da placa de identificação 

das obras e das placas exigidas pela legislação profissional vigente. 

 

 14.7. Constituem anexos deste Edital, dele fazendo parte integrante: Memorial 

descritivo, Planilha Orçamentária, Memória de Cálculo, Plantas e Minuta de Contrato. 

 

 Informações serão prestadas aos interessados no horário das 7:30 às 13:30 horas na 

Secretaria Municipal de Administração e/ou Coordenadoria de Projetos, localizadas na Rua 

Plácido Chiquiti, 900, onde poderão ser obtidas cópias do Edital ou pelo fone 55 3233-8124, 

ainda pelo e-mail: licitacoes@saosepe.rs.gov.br, também será disponível no site: 

www.saosepe.rs.gov.br. 
  

 Gabinete do Prefeito Municipal, em 13 de setembro de 2018. 

 

 

LEOCARLOS GIRARDELLO, 

Prefeito Municipal. 

PUBLIQUE-SE 
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ANEXO I 

 

MINUTA DE CONTRATO Nº __/2018 

 

REF.: TOMADA DE PREÇO Nº 04/2018 

REF.: CONTRATO DE REPASSE Nº 845550/2017/MCIDADES/CAIXA 

PROCESSO Nº 2621.1038634-49/2017 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3.509/2018 

HOMOLOGADO EM: __/__/2018 

 

 O MUNICÍPIO DE SÃO SEPÉ, pessoa jurídica de direito público, sito na Rua Plácido 

Chiquiti, nº 900, Estado do Rio Grande do Sul, inscrito no CNPJ nº 97.229.181/0001-64, 

neste ato representado pelo Prefeito Municipal, LEOCARLOS GIRARDELLO, brasileiro, 

casado, Biólogo, portador da RG nº. 1012634448 SJS/RS, CPF nº. 312.641.070-72, residente 

e domiciliado na Rua Antão de Farias, nº 892, nesta cidade, de ora em diante denominado 

CONTRATANTE e a Empresa ______________________________, pessoa jurídica de 

direito privado, sita na Rua ______________, nº _____, Cidade __________________, 

Estado ___________, inscrita no CNPJ sob o nº _________________,   neste ato representada 

por seu sócio(a), Senhor(a) ___________________, _________________, 

__________________ (ou representante legal), a seguir denominada CONTRATADA, 

acordam e ajustam firmar o presente Contrato, nos termos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 

1993, suas alterações e demais legislações pertinentes, assim como pelas cláusulas a seguir 

expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 O presente instrumento tem por objeto a contratação de empresa do ramo de 

engenharia para execução de pavimentação com paralelepípedo, nas ruas: 

- Rua Luiz Michelin (trecho entre Av. Deoclécio Pereira e Rua Vereador Paulo Rosa); 

- Rua Chinoca Barnasque (trecho entre as ruas Pedro Carvalho Pedroso e Otacílio 

Kieling); e 

- Rua Maestro Ruy Silva (trecho entre as ruas Ary Pires Almeida e João Antônio 

Simões Pires). 

 

Conforme Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária, Cronograma Físico-financeiro 

e Plantas, em anexo. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO 

2.1 O objeto deste contrato será executado sob a forma de execução indireta, regime 

de empreitada por preço global, de acordo com o edital, a proposta vencedora da licitação e o 

cronograma físico-financeiro. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 

3.1 O preço global a ser pago pelo CONTRATANTE, referente à execução dos 

serviços contratados por meio deste instrumento é de R$ ......., constante da proposta 

vencedora da licitação, com R$ ........... referente ao total de mão de obra e R$ ................ 

referente ao total dos materiais, sendo utilizado ______% de BDI e _____% de Encargos 

Sociais, aceito pelo CONTRATADO, entendido este como preço justo e suficiente para a total 

execução do presente objeto, conforme cronograma físico-financeiro: 
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CRONOGRAMA FÍSICO – FINANCEIRO 

 

CRONOGRAMA 
1ª Parcela 

(1º Mês) 

2ª parcela 

(2º Mês) 
Total 

Rua Luiz Michelin (trecho entre Av. Deoclécio Pereira e Rua 

Vereador Paulo Rosa); 30,74% 69,26% 100 % 

Rua Chinoca Barnasque (trecho entre as ruas Pedro Carvalho 

Pedroso e Otacílio Kieling) 12,78 % 87,22 % 100 % 

Rua Maestro Ruy Silva (trecho entre as ruas Ary Pires Almeida e 

João Antônio Simões Pires) 23,23% 76,77% 100 % 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO RECURSO FINANCEIRO 

4.1 As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta do seguinte recurso 

financeiro: 
Órgão: 06 – Secretaria Municipal de Obras e Saneamento 

Unidade: 06 – Administração Geral 

Projeto: 1.147 – Pavimentação Urbana 

Código reduzido: 8166 – Outras Obras e Instalações 

Recurso: 0001 Próprio 

 

Código reduzido: 7944 – Outras Obras e Instalações 

Recurso: 1018 União 

Natureza da Despesa: 44905100-0000 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 

5.1 O pagamento será efetuado de acordo com o cronograma físico-financeiro no 

prazo de 30 (trinta) dias, sujeito a liberação do recurso pelo ministério, da protocolização da 

nota fiscal ou nota fiscal-fatura. O documento fiscal deverá ser do estabelecimento que 

apresentou a proposta vencedora da licitação, e nos casos em que a emissão for de outro 

estabelecimento da mesma empresa, o documento deverá vir acompanhado das certidões 

relativas à regularidade fiscal, exceto nos documentos de regularidade fiscal da União, quando 

a emissão é válida para todos os estabelecimentos da empresa, matriz e filiais. Se o 

documento for de outro estabelecimento localizado fora do Estado, deverá ser apresentada 

certidão de Regularidade Fiscal junto à Fazenda Estadual do Rio Grande do Sul, independente 

da localização da sede ou filial do licitante. 

5.1.1 As faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros documentos comprobatórios 

são emitidos em nome do Contratado (Município); 

5.1.2 Os dados relativos ao Programa e número de CR são apostos na NF-e; 

5.1.3 Quando o documento fiscal apresentado no SICONV for a Nota Fiscal 

Eletrônica, será verificada a aposição de carimbo pelo Contratado, no DANFE, com ateste de 

verificação das formalidades da NF-e, 

5.1.4 As informações dos documentos fiscais ou equivalentes e suas cópias são 

incluídas no Portal de Convênios, na aba “Documentos de Liquidação” pelo Contratado. 

5.1.5 Quando houver recolhimento de retenção de encargos sociais e/ou tributários, 

devem ser apresentados e incluídos no SICONV os comprovantes de recolhimento destes. Por 

exemplo, caso exista retenção de INSS, o município deve apresentar a GPS quitada. 

5.2 A protocolização somente poderá ser feita após a conclusão e liberação da etapa da 

obra e/ou serviço, conforme cronograma físico-financeiro por parte do órgão fiscalizador 

competente. 

5.3 A liberação das faturas de pagamento por parte do Caixa Econômica Federal fica 

condicionada à apresentação, pelo CONTRATADO, de documentação fiscal correspondente à 
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aquisição de bens e serviços relativos à execução do contrato, cujo prazo para dita exibição 

não deverá exceder a 30 (trinta) dias contados da data de suas emissões, conforme o 

preconizado pelo Decreto nº 36.117, de 03 de agosto de 1995. 

5.4 Haverá a retenção de todos os tributos nos quais o CONTRATANTE seja 

responsável tributário. 

5.5 O CONTRATANTE poderá reter do valor da fatura do CONTRATADO a 

importância devida, até a regularização de suas obrigações sociais, trabalhistas ou contratuais. 

5.6 A nota fiscal e ou nota fiscal/fatura deverá informar o Cadastro Específico do 

INSS – CEI da obra, quando exigível, o endereço da obra e deverá vir acompanhada dos 

seguintes documentos: 

5.6.1 Na primeira parcela da obra e/ou serviço: 

a) Anotação de Responsabilidade Técnica- ART ou Registro de Responsabilidade 

Técnica - RRT dos responsáveis técnicos pela execução da obra recolhida junto ao Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia – CREA/RS e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo 

– CAU/RS. 

b) Licença ambiental de instalação junto ao órgão ambiental competente, nos casos 

previstos em lei. 

c) Ordem da administração autorizando o início dos serviços. 

d) Aprovação do Projeto de Prevenção e Combate a Incêndio pelo Corpo de 

Bombeiros – Brigada Militar e dos projetos de instalações elétricas, hidráulicas e de telefonia 

das concessionárias competentes, quando for o caso. 

e) Certificado de matrícula junto ao INSS referente à obra. 

f) Comprovação da garantia de execução do contrato nos termos da cláusula 11ª. 

g) Apólice de seguro de responsabilidade civil profissional do responsável técnico pela 

obra e/ou serviço, conforme Lei estadual nº 12.385, de 30-11-2005. 

h) Atender o disposto na Instrução Normativa da Receita Federal nº. 971 de 13-11-

2009, artigos 161 e 291, quanto ao atendimento do PPRA, LTCAT, PCMAT, PCMSO, 

quando for o caso. 

i) Alvará de construção junto à Prefeitura Municipal, quando cabível e, se necessário, 

o alvará de demolição; 

j) Autorizações exigidas em obras com características especiais, como aquelas 

pertencentes a patrimônio histórico-cultural. 

5.6.2 Em todas as parcelas da obra e/ou serviço: 

a) Cópia da folha de pagamento referente ao mês de competência, constando o CEI e 

endereço da obra. 

b) FGTS/GFIP – Fundo de Garantia do Tempo de Serviço relativo aos empregados da 

obra no mês de competência da parcela, constando o CEI e endereço da obra. 

c) GPS – Guia de Recolhimento de Previdência Social relativa aos empregados da 

obra no mês de competência da parcela, constando o CEI e endereço da obra. 

d) Guia do Recolhimento de ISSQN, específica da obra, quando o contratante não for 

o responsável pela retenção e recolhimento deste tributo. 

e) Cópia do documento comprobatório de seu cadastro no Município correspondente, a 

identificação do serviço prestado e a alíquota própria, ou, ainda, a comprovação de que é 

imune, isento, ou que se reveste de característica especial de contribuinte em que fica 

dispensada a retenção de ISSQN, conforme §1º, artigo 4º, da Instrução Normativa CAGE nº 

01 de 05 de maio de 2011. 

f) Comprovante de recolhimento de 1% (um por cento) do valor contratado em favor 

da Fundação de Ciência e Tecnologia - CIENTEC, quando o valor do contrato for superior a 

3.000 salários mínimos nos termos da Lei estadual n° 6.719, de 18-07-74. 
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g) Declaração da contratada de que possui escrituração contábil, que mantém a 

contabilidade atualizada, organizada, assinada por contabilista devidamente credenciado e 

pelo administrador da empresa. 

5.6.3 Na última parcela da obra e/ou serviço: 

a) CND – Certidão Negativa de Débito-INSS, referente à obra executada, constando a 

CEI e endereço da obra. 

b) Cópia do Termo de Recebimento Provisório, elaborado pela fiscalização da obra. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 

6.1 Os valores do presente contrato não pagos na data prevista serão corrigidos até a 

data do efetivo pagamento, pro-rata die, pelo IPCA. 

 

CLÁUSULA SETIMA - DA ANTECIPAÇÃO DO PAGAMENTO 

7.1 As antecipações de pagamento em relação à data de vencimento, respeitada a 

ordem cronológica para cada fonte de recurso, terão um desconto equivalente a 1% ao mês 

pro-rata die. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS 

8.1 O reajustamento deste contrato será permitido, desde que observado o interregno 

mínimo de um ano a contar da data da proposta, ou do último reajuste, sendo que no primeiro 

período de reajustamento será feita a adequação ao mês civil se for o caso. 

8.2 Os preços do presente contrato serão reajustados anualmente pela variação do 

índice FGV, colunas nº 35, conforme divulgado pela revista Conjuntura Econômica, da 

Fundação Getúlio Vargas, pela seguinte fórmula: 

 

R = V. Ii - Io 

             Io 

 

onde: 

R: é o valor de reajustamento; 

V: é o valor contratual da parcela da obra ou do serviço a ser reajustado; 

Io: é o índice de preços verificado no mês do orçamento que deu origem ao contrato; 

Ii: é o índice de preços verificado no 12º mês após transcorrido o prazo de 12 meses da 

data do orçamento ou do último reajuste. 

 

CLÁUSULA NONA - DOS PRAZOS 

9.1 As obras e/ou serviços terão início no prazo de até 5 dias, a contar do recebimento 

da autorização de serviço. 

9.2 A autorização de serviço somente poderá ser emitida após a publicação da súmula 

do contrato no Diário Oficial dos Municípios. 

9.3 O prazo para a conclusão do objeto do contrato é de até 6 (seis) meses, a contar do 

6º dia do recebimento da autorização de serviço. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO DO SERVIÇO 

10.1 A fiscalização da obra, objeto deste contrato, ficará a cargo da Secretaria 

Municipal de Obras e Saneamento, através de servidor designado, conforme disposto no 

art.67, da Lei Federal 8.666/93. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GARANTIA DA EXECUÇÃO DO 

CONTRATO 

11.1 O CONTRATADO deverá prestar garantia por uma das modalidades previstas no 

art. 56, § 1°, da Lei federal n° 8.666/93, correspondente a 5% (limites estabelecidos nos §§ 2º 

e 3º, art.56 da Lei federal 8.666/93) do valor contratual atualizado, como condição para a 

assinatura do contrato. 

11.2 Sem prejuízo da responsabilidade por perdas e danos, a garantia reverterá à 

Administração, no caso de rescisão contratual por culpa exclusiva do CONTRATADO. 

11.3 A Administração reserva-se o direito de reter a garantia de execução, bem como 

dela descontar as importâncias necessárias a reparar qualquer dano eventualmente causado 

por seus empregados, ou quando o CONTRATADO deixar de cumprir as obrigações sociais, 

trabalhistas, ou inadimplemento das condições contratuais. 

11.4 Se a garantia for prestada em moeda corrente nacional quando devolvida deverá 

sofrer atualização monetária, “pro-rata die”, pelo IGP-M, a contar da data do depósito até a 

data da devolução. 

11.5 A garantia somente será liberada após o recebimento definitivo do objeto. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GARANTIA DA OBRA 

12.1 O objeto do presente contrato tem garantia de 5 anos consoante dispõe o art. 618 

do Novo Código Civil Brasileiro, quanto a vícios ocultos ou defeitos da coisa, ficando o 

CONTRATADO responsável por todos os encargos decorrente disso. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

13.1 O objeto do presente contrato, se estiver de acordo com as especificações do 

Edital, da proposta e deste instrumento, será recebido: 

13.1.1 provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 

mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em 15 dias; e 

13.1.2 definitivamente, pela comissão designada pela autoridade competente, mediante 

termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação ou 

vistoria de até 90 (noventa dias), que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES 

14.1 Dos Direitos: 

14.1.1 da CONTRATANTE: receber o objeto deste contrato nas condições avençadas; 

e14.1.2 do CONTRATADO: perceber o valor ajustado na forma e no prazo convencionados; 

14.2 Das Obrigações: 

14.2.1 da CONTRATANTE: 

14.2.1.1 efetuar o pagamento ajustado; e 

14.2.1.2 dar ao CONTRATADO as condições necessárias à regular execução do 

contrato. 

14.2.2 do CONTRATADO: 

a) prestar os serviços na forma ajustada; 

b) apresentar durante a execução do contrato se solicitado, documentos que 

comprovem estar cumprindo a legislação em vigor pertinente ao objeto e às obrigações 

assumidas na presente licitação, bem como, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

tributários, fiscais e comerciais; 

c) manter durante toda a execução do contrato todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; 
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d) a inadimplência do CONTRATADO, com referência aos encargos trabalhistas, 

fiscais e comerciais, não transfere à CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, 

nem poderá onerar o objeto do contrato; 

e) cumprir e fazer cumprir todas as normas regulamentares sobre Medicina e 

Segurança do Trabalho, obrigando seus empregados a trabalhar com equipamentos 

individuais adequados, responsabilizando-se pelo fornecimento dos equipamentos de proteção 

individual - EPI e coletivo, de uso obrigatório; 

f) aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários até 25% do valor inicial atualizado do contrato, vedada a compensação 

entre acréscimos e supressões; e, no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, 

até o limite de 50% para os seus acréscimos; 

g) sinalizar o local das obras e/ou serviços adequadamente, tendo em vista o trânsito 

de veículos e pedestres; 

h) providenciar a instalação de placa, contendo a identificação da obra e/ou serviços, 

nome da empresa contratada e seus responsáveis técnicos, como a placa do Governo do 

Estado, conforme modelo a ser fornecido pelo CONTRATANTE;  

i) responsabilizar-se pela participação efetiva do profissional indicado na fase de 

habilitação como responsável técnico pela obra durante toda a execução das obras e/ou 

serviços do objeto deste contrato; 

j) submeter à apreciação do contratante a substituição do responsável técnico indicado, 

referido no subitem anterior qualificando-o nos mesmos termos dos documentos de 

qualificação técnica exigidos no Anexo II. 

k) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluído ou reduzido essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 

l) manter durante toda a execução do contrato, no escritório destinado à administração 

da obra, uma via do edital, termo de referência e demais elementos técnicos para utilização 

pela fiscalização do CONTRATANTE. 

m) manter, no local, o Diário de Obra devidamente atualizado com registro de todas as 

ocorrências; 

n) desmanchar e refazer, às suas custas, dentro do prazo fixado pela 

CONTRATANTE, todos os serviços em que se constatem defeitos, erros, falhas e quaisquer 

outras irregularidades, providenciando a imediata correção das deficiências apontadas pelo 

Engenheiro responsável pela fiscalização do Contrato; 

o) informar à fiscalização da CONTRATANTE a ocorrência de quaisquer atos, fatos 

ou circunstâncias que possam atrasar ou impedir a conclusão da obra, dentro do prazo previsto 

no cronograma, sugerindo as medidas cabíveis para sua regularização; 

p) fornecer e custear os materiais e equipamentos indispensáveis à boa execução dos 

serviços contratados e mão-de-obra especializada para a execução do objeto pretendido; 

q) indenizar, imediatamente, os danos eventualmente causados ao CONTRATANTE e 

a terceiros, provocados pela ineficiência ou irregularidades cometidas na execução dos 

serviços, ainda que involuntários; 

r) responsabilizar-se pela vigilância da obra; 

s) providenciar, junto aos Órgãos competentes, por sua conta exclusiva, o pagamento 

de taxas, emolumentos e licenças necessárias à execução da obra: alvará, licença ambiental e 

outras; 

t) registrar a obra junto ao INSS (matrícula CEI), Prefeitura Municipal e CREA e/ou 

CAU e, após sua conclusão, proceder a baixa dos registros nos citados órgãos; 

u) manter, após a execução dos serviços, os locais utilizados completamente limpos; 
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v) responsabilizar-se por todas as providências judiciais ou extrajudiciais para a 

solução de questões vinculadas a danos causados a terceiros, tomadas em seu próprio nome e 

às suas expensas; 

w) apresentar ao final da obra o “as built” dos projetos, incluindo as eventuais 

alterações promovidas nos projetos básicos e executivos, devidamente aprovados pela 

Administração. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO 

15.1 O CONTRATADO reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão 

administrativa, previstos no art. 77 da Lei federal n° 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO 

16.1 Este contrato poderá ser rescindido de acordo com art. 78, 79 e 80 da Lei federal 

n° 8.666/93. 

16.2 A rescisão deste contrato implicará retenção de créditos decorrentes da 

contratação, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, bem como na assunção 

do objeto do contrato pela CONTRATANTE na forma que a mesma determinar. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS PENALIDADES E DAS MULTAS 

17.1 O CONTRATADO sujeita-se às seguintes penalidades: 

17.1.1 advertência, por escrito, no caso de pequenas irregularidades, para as quais haja 

concorrido; 

17.1.2 multa, sobre o valor atualizado do contrato: 

a) de 5% sobre o valor total do contrato pelo descumprimento de cláusula contratual 

ou norma de legislação pertinente; 

b) de 10% sobre o valor total do contrato nos casos de inexecução total ou parcial, 

execução imperfeita ou em desacordo com as especificações e negligência na execução do 

objeto contratado; 

c) de 0,5% por dia de atraso sobre a parcela entregue fora do prazo; 

d) caso a obra ou o serviço seja concluído dentro do prazo inicialmente estabelecido 

no contrato, o valor da multa da alínea “c” será devolvido após o recebimento provisório; e  

e) de 0,5% por dia de atraso frente ao prazo final da obra calculado sobre o valor total 

da contratação, subtraindo os valores já aplicados de multa nas parcelas anteriores. 

17.1.2.1 as multas deverão ser recolhidas: 

a) no prazo de 30 (trinta) dias a contar da intimação do CONTRATADO, podendo a 

CONTRATANTE descontá-la na sua totalidade, da garantia, da fatura ou do saldo 

remanescente relativo ao contrato, sob pena de inscrição em dívida ativa; 

b) por meio de depósito na conta corrente nº 030187610-9, Banco BANRISUL, 

agência 0040, nos contratos não contemplados no subitem anterior. 

17.1.2.2 A multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% 

do valor atualizado do contrato, sem prejuízo da cobrança de perdas e danos que venham a ser 

causados ao interesse público e da possibilidade da rescisão contratual. 

17.1.2.3 A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

17.1.3 Suspensão temporária em relação à sua participação em licitação bem como o 

impedimento de contratar com a Administração Publica Estadual, no caso de infringência aos 

regramentos deste contrato, uma vez não sendo considerada satisfatória a justificativa 

apresentada pelo CONTRATADO, tudo em consonância com as situações e os prazos abaixo 

indicados, sem prejuízo das demais sanções estabelecidas no artigo 87 da Lei Federal nº 

8.666/1993: 
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17.1.3.1 dois anos, para as seguintes situações: 

a) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos de licitação no âmbito 

da Administração Pública Estadual; 

b) tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude 

fiscal na arrecadação de quaisquer tributos. 

17.1.3.2 seis meses, para as seguintes situações: 

a) o retardamento imotivado da execução de obra, de serviço, de fornecimento de bens 

ou de suas parcelas; 

b) a paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento do bem, sem justa causa e 

prévia comunicação à Administração; 

c) a entrega, como verdadeira ou perfeita, de mercadoria ou material falsificado, 

furtado, deteriorado, danificado ou inadequado para o uso. 

17.1.3.3 quatro meses, pelo não-cumprimento das especificações técnicas relativas a 

bens, serviços e obras previstas em contrato. 

17.1.3.4 três meses, para as seguintes situações: 

a) a alteração da substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida; 

b) a prestação de serviços de baixa qualidade. 

17.1.3.5 A suspensão temporária ensejará a rescisão imediata do contrato pelo 

Ordenador de Despesa. 

17.1.4 Declaração de Inidoneidade para contratar com a Administração Pública 

Estadual, aplicada pelo Secretário de Estado ao qual a CONTRATANTE estiver vinculada, 

nos casos estabelecidos nos incisos I e II, § 2º, artigo 8º, do Decreto Estadual nº. 42.250/2003. 

17.1.4.1 Para aplicação da penalidade de Declaração de Inidoneidade o prazo de 

defesa prévia do interessado será de 10(dez) dias a contar da abertura de vista. 

17.2 Para aplicação das demais penalidades, o prazo de defesa prévia do interessado 

será de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato. 

17.3 Das penalidades de que trata esta cláusula cabe recurso ou pedido de 

representação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, bem como pedido de reconsideração no prazo 

de 10 (dez) dias úteis, conforme art.109 da Lei federal 8.666/1993. 

17.4 As sanções de suspensão temporária e declaração de inidoneidade levam à 

inclusão do licitante no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar - 

CFIL/RS. Será imediatamente excluído do CFIL/RS o licitante que sanear a inadimplência ou 

promover a sua reabilitação, observado o prazo de cumprimento de suspensão imposto 

anteriormente. 

17.5 A aplicação de sanções não exime O CONTRATADO da obrigação de reparar os 

danos, perdas ou prejuízos que sua conduta venha a causar ao Estado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PRECEDÊNCIA DOS DADOS 

18.1 Havendo inconsistência entre memorial descritivo e desenhos dos projetos, 

prevalecem as especificações do memorial descritivo. 

18.2 Havendo inconsistência entre desenhos dos projetos e a planilha de orçamento 

global, inclusive entre os respectivos quantitativos, prevalecem os desenhos dos projetos. 

18.3 Havendo pequena diferença entre dimensões dos desenhos dos projetos e as 

respectivas cotas, prevalecem as cotas. 

18.4 Havendo diferenças entre as dimensões dos desenhos dos projetos e as 

respectivas cotas de forma que possa comprometer a aplicação das demais dimensões do 

projeto e respectivas cotas, O CONTRATADO deverá solicitar que o fiscal da obra esclareça 

qual deverá ser seguida. 

 



 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEPÉ 

RIO GRANDE DO SUL 

www.saosepe.rs.gov.br 

 

 

PLÁCIDO CHIQUITI, Nº 900 – CX. POSTAL: 158 – CEP: 97340-000 17    
FONES: (55) 3233-1088, 3233-1535, 3233-1600 e 3233-2281 
TELEFAX: (55) 3233-1919  

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA EFICÁCIA 

19.1 O presente contrato somente terá eficácia após publicada a respectiva súmula no 

Diário Oficial dos Municípios. 

 

 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1 Fica eleito o Foro de São Sepé para dirimir dúvidas ou questões oriundas do 

presente contrato. 

20.2 E, por estarem as partes justas e contratadas, assinam o presente Contrato em 

duas vias, de igual teor, na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal, em ____ de _____________ de 2018. 

 

         LEOCARLOS GIRARDELLO    CONTRATADA 

             PREFEITO MUNICIPAL 

                   CONTRATANTE 

 

 

 

TESTEMUNHAS: _____________________________  _____________________________       

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEPÉ 

RIO GRANDE DO SUL 

www.saosepe.rs.gov.br 

 

PLÁCIDO CHIQUITI, Nº 900 – CX. POSTAL: 158 – CEP: 97340-000 18  
FONES: (55) 3233-1088, 3233-1535, 3233-1600 e 3233-2281 
TELEFAX: (55) 3233-1919  

MUNICÍPIO DE SÃO SEPÉ 

 

AVISO DE EDITAL 

 

TOMADA DE PREÇOS Nº 04/2018 

 

REF.: CONTRATO DE REPASSE Nº 845550/2017/MCIDADES/CAIXA 

PROCESSO Nº 2621.1038634-49/2017 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3.509/2018 

 

O Prefeito Municipal de São Sepé comunica aos interessados que se encontra aberta a 

Licitação na modalidade Tomada de Preços, cujo objeto é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO COM PARALELEPÍPEDOS NO MUNICÍPIO 

DE SÃO SEPÉ, sendo a data de abertura das propostas no dia 04/10/2018, às 9 horas. O 

Edital se encontra à disposição no endereço eletrônico www.saosepe.rs.gov.br. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal, em 13 de setembro de 2018. 

 

 

LEOCARLOS GIRARDELLO, 

Prefeito Municipal. 

 

PUBLIQUE-SE: 

 

 
Publicado no Mural Oficial, 

conforme Lei nº 3.303, de 20.4.2012. 

em ____/_____/2018. 

_______________ 
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